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RESUMO
Este  artigo  apresenta  os  resultados  de  uma  pesquisa  sobre  o  papel  das 
instituições sociais e legalmente constituídas diante da problemática das várias 
formas  de  violência  praticadas  contra  as  mulheres.  Fundamentalmente,  a 
problematização deste estudo tem o objetivo central de analisar a adequada e 
devida efetivação da cidadania plena, por meio da verificação das funções de 
determinadas  instituições  sociais  -  Poder  Judiciário,  Ministério  Público, 
Delegacia  Especializada  de  Atendimento  às  Mulheres,  Movimentos  Sociais 
organizados  relacionados  com  o  combate  da  discriminação  à  mulher  e 
questões de gênero, Sociedade Civil, entre outras - , no contexto da violência 
doméstica  contra  a  mulher,  sempre  objetivando  a  preservação  dos  Direitos 
Humanos Fundamentais. Em suma, esta pesquisa se propõe a identificar os 
principais  tipos  de  violência  contra  a  mulher  nas  relações  domésticas, 
elencando os motivos que levam as vítimas às Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher,  bem como tem como meta verificar as condições de 
funcionamento  destas.De  modo  que  todos  esses  propósitos  têm  como 
finalidade    apresentar     propostas    pertinentes  para  o   enfrentamento   das 
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diferentes  formas  de  violência  que  afetam  as  mulheres.  A  perspectiva 
metodológica será qualitativa, devido a preocupação social quanto aos danos 
que  advém  por  intermédio  do  cerceamento  do  exercício  dos  direitos  de 
igualdade ao grupo social em estudo. Assim sendo, este trabalho é composto 
por uma fase dedutiva, com os devidos levantamentos de dados bibliográficos, 
documentais, em legislações etc; e por uma segunda fase, indutiva, com uma 
pesquisa de campo, onde houve a utilização de questionários e entrevistas 
com os sujeitos envolvidos, sendo igualmente adotadas as técnicas de diário 
de campo e observação participante. Enfim, esta pesquisa é caracterizada pela 
sua  relevante  preocupação  social  no  diagnóstico  científico  e  consequente 
demonstração  da  necessidade  de  uma  especial  atenção,  por  parte  das 
instituições sociais legalmente constituídas, como também da Sociedade Civil 
de um modo geral, no sentido de contribuir alertando para que o grupo social  
estudado  passe  a  ter  uma  efetiva  e  plena  garantia  de  seus  direitos 
fundamentais, previstos na vigente Constituição Federal.
PALAVRAS-CHAVE: Violência Doméstica; Instituições; Gênero/Mulher.
A STUDY ON THE ROLE OF INSTITUTIONS IN THE SCENARIO OF 
DOMESTIC VIOLENCE AGAINST WOMEN IN THE CITY OF CAMPINA 
GRANDE–PB.
ABSTRACT
This article presents the results of a survey on the role of social institutions and 
legally constituted on the issue of the various forms of violence against women. 
Fundamentally, the questioning of this study is the central objective of analyzing 
the proper and so needed execution of full citizenship, by checking the functions 
of certain social institutions - judiciary, prosecution, Specialized Police Center 
for Women, organized Movements Social related willing to fight discrimination 
on women and gender issues, civil  society, among others - in the context of 
domestic violence against women, always in the preservation of Fundamental 
Human Rights. In short, this research aims to identify the main types of violence 
against women in domestic relations , listing the reasons why the victims go to  
the Specialized Police Stations for Women Assistance and aims to verify the 
operating conditions of this. In that all  these purposes are intended to make 
appropriate  proposals  to  confront  the  different  forms  of  violence  that  affect 
women.  The  methodological  approach is  qualitative,  due  to  social  concerns 
about the damage that comes through the restriction of the exercise of equal 
rights  to  the  social  group  under  study.  Therefore,  this  work  consists  of  a 
deductive phase, with appropriate bibliographic, documentary data surveys in 
laws etc. and a second phase, inductive, with a field of research, where there 
was the use of  questionnaires and interviews with  those involved,  and also 
adopted  the  daily  technical  field  and  participant  observation.  Finally,  this 
research  is  characterized  by  its  significant  social  concern  in  the  scientific 
diagnosis and subsequent demonstration of the need for special attention by 
the legally constituted social  institution, as well as civil  society in general, to 
contribute and making sure that the studied social group have an effective and 
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full  guarantee  of  their  fundamental  rights,  provided  for  in  present  Federal 
Constitution.
KEYWORDS: Domestic Violence; institutions; Gender/Women.
*Artigo recebido em 10/05/2015 e aceito para publicação em 20/07/2015.
INTRODUÇÃO
Iniciamos este texto enfatizando o fato de que, se na época atual vemos 
a violência doméstica como um problema público, baseado na caracterização 
de poderes diferenciados entre os homens e as mulheres; logo, devemos toda 
esta visibilidade à luta dos movimentos sociais organizadores de mulheres e 
feministas  de  todo  o  país,  que  construíram  uma  rede  com  as  diversas 
instâncias, nacionais e internacionais, sempre preocupadas com as relações de 
gênero e com uma vida humana digna.5 De modo que, gradativamente, foram 
sendo elaboradas  e  discutidas  as  temáticas  que resultaram em legislações 
protetivas para as mulheres vítimas de violência. 
     Há várias décadas, a militância dos movimentos feministas e das mulheres 
encontrou  inicialmente  o  seu  referencial  empírico  na  denúncia  da  violência 
sexual contra a mulher. Por conseguinte, tornou-se visível, nos planos social e 
político, que eram as mulheres as principais vítimas, não apenas deste tipo de 
violência, mas também de outras modalidades de agressões, seja nos lares, no 
trabalho ou em outros espaços, sociais ou privados.
     Assim, a atuação da militância feminista, acrescida pelas reivindicações dos 
movimentos sociais,  criaram condições históricas, políticas e culturais, cujas 
consequências e resultados foram imediatos. De início, destaca-se a criação de 
5Sobre os conceitos de  movimentos sociais e esfera pública,  presentes na sociedade civil, 
utilizamos  a  pespectiva  habermasiana,  ou  seja:  o  espaço  público como  sendo  uma  rede 
adequada para a comunicação de conteúdos,  tomada de posição e opiniões,  pois nela os 
fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados a ponto de se condensarem em opiniões 
públicas específicas;  já os  movimentos sociais têm seu núcleo formado por  associações e 
organizações  livres,  não  estatais  e  não  econômicas,  as  quais  ancoram  as  estruturas  de 
comunicação  das  esferas  públicas  nos  componentes  sociais  do  mundo  da  vida.  Assim,  a 
sociedade civil compõe-se de movimentos, organizações e associações, os quais captam os 
ecos  dos  problemas  sociais  que  ressoam  nas  esferas  privadas,  condensando-os  e  os 
transmitindo,  a  seguir,  para  a  esfera  pública  política.  HABERMAS,  Jünger.  Direito  e 
Democracia: entre a facticidade e validade II. Trad. Flávio Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro:  
Tempo Brasileiro, 2003. p. 92 e 99. (Coleção Biblioteca Tempo Universitário)
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Grupos  de  Atendimento  às  Mulheres  Vítimas  de  Violência,  tendo  como 
pioneiros o SOS Corpo de Recife (1978) e o SOS Mulher de São Paulo (1980),  
ambos se caracterizando por um novo agir político diante das instâncias e das 
instituições públicas.
     Com a redemocratização do país, a partir de 1980, o movimento feminista e 
das mulheres passou a influenciar  decisivamente a atuação governamental, 
pois, por um lado, contribuiu para a politização da violência sexual contra a 
mulher;  e,  por  outro,  conferiu  novos  contornos  á  elaboração  de  políticas 
públicas. Nesse cenário, o governo respondeu com a criação das Delegacias 
Especiais  de  Atendimento  ás  Mulheres  (DEAMs),  tendo  a  instalação  da 
primeira delegacia sido na cidade de São Paulo, no ano de 1985, existindo hoje 
inúmeras espalhadas por todo o território nacional. Sem dúvida, o impacto real 
e simbólico causado pela criação das DEAMs é indiscutível, não apenas pela 
importância  para  aquelas  mulheres  que  são  excluídas  social  e 
economicamente,  principais  vítimas  de  denúncias  das  várias  formas  de 
violência, mas também pelo ganho político de conscientização das mulheres 
em torno da busca de cidadania (VITA, 2002, p. 36). Além disso, as delegacias 
igualmente  possibilitaram  exteriorizar  a  expressividade  política  que  o 
movimento das mulheres adquiriu junto ás instituições do Estado. Já na década 
de  1990,  foram  criadas  as  Casas  Abrigo  para  Mulheres  Vitimadas  pela  
Violência, existindo, atualmente, várias Casas Abrigo em funcionamento.
     Outro importante avanço nessa discussão, foi a constituição de um novo 
eixo temático – violência de gênero – no domínio das Ciências Sociais. Neste 
sentido, houve a criação de disciplinas, cursos, assim como a instalação de 
núcleos de estudos e pesquisas nas Instituições de Ensino Superior.  Dessa 
maneira,  o  pensamento  acadêmico  na  ótica  feminista,  ao  tentar  analisar  a 
violência sexual contra a mulher, se defrontou com uma imensa diversidade de 
explicações conceituais,  que podem ser  resumidas nas seguintes  linhas de 
indagações: a hegemonia do poder masculino que permeia as relações entre 
homens  e  mulheres;  a  condição  de  subalternidade  feminina  baseada  na 
hierarquia de gênero; a reprodução das imagens de homem e de mulher, bem 
como dos papéis a eles atribuídos, por meio da construção social da violência; 
e a existência disseminada e invisibilizada das violências nas relações 
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cotidianas.  Em suma,  em quaisquer  dessas noções conceituais,  a  violência 
sexual não deixa de se constituir em uma manifestação de abuso de poder 
entre os gêneros (BANDEIRA, 2004, p.9).
     Então, com o efetivo surgimento do campo dos estudos sobre “a violência 
contra a mulher” e, posteriormente, das pesquisas sobre gênero, passam a ser 
desnaturalizadas as condições de ser mulher e de ser homem. Nessa mesma 
perspectiva,  a  busca  pela  equidade  de  gênero  implicou  em  uma  série  de 
mudanças  paradigmáticas,  envolvendo  as  relações  sociais  fundadas  nas 
diferenças percebidas entre os sexos, contribuindo, dessa forma, para ampliar 
as discussões sobre determinadas categorias,  tais  como sexualidade,  sexo, 
dominação, entre outras.
     Portanto, a luta pela erradicação da “violência contra a mulher”, como uma 
das  expressões da  extinção  das  assimetrias  de  gênero,  envolveu múltiplos 
atores sociais, intensificando assim o debate em âmbito nacional, que passou a 
ser legitimado pelo estabelecimento de Convenções e Acordos Internacionais 
resultantes  dos  grandes  fóruns6 promovidos  pela  Organização  das  Nações 
Unidas, notadamente no decorrer da década de 90 do século passado, sendo a 
“Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra  
a Mulher” - mais conhecida como “Convenção de Belém do Pará (1994)” – um 
exemplo clássico.
     Na época atual, o debate sobre a questão da violência contra a mulher 
situa-se não apenas na esfera jurídica, haja vista que também, gradativamente, 
foi  sendo  inserido  em  outras  dimensões,  em  especial  no  pensamento 
sociológico brasileiro. De modo que, é possível perceber que tal violência não 
tem sua origem especifica a partir das desigualdades sócio-econômicas, pois, 
diversamente, se expressa em relações sociais assimétricas entre o feminino e 
o masculino, que muito embora evolvam o conjunto de todos os segmentos 
sociais, escapam á esfera de controle social de atuação do Estado. 
    
6Sobre  essa  discussão,  já  em  1967,  as  Nações  Unidas  aprovou,  por  unanimidade,  uma 
Declaração que versava sobre a eliminação da discriminação contra a mulher. Cf. MOSCA, 
Juan  José;  AGUIRRE,  Luis  Pérez.  Derechos  Humanos:  pautas  para  uma  educacion 
liberadora. 2.ed. Montevideo: Trilce, 1986. p.125-132.
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Em  síntese,  reiteramos  que  no  Brasil  vem  ocorrendo  alguns  avanços, 
especialmente nos campos legal  e  social,  relacionados com a temática  em 
análise,  exteriorizando-se  com  a  criação  de  organismos  em  defesa  das 
mulheres  vítimas  de  violência,  destacando-se  entre  eles:  as  Delegacias 
Especializadas  de  Atendimento  a  Mulher;  os Centros  de  Atendimentos  
especializados,  já  citados  antes;  as  Casas  Abrigos;  as Centrais  de 
Atendimentos Telefônicos de Emergência, dentre outros mecanismos de apoio. 
Além  do  mais,  uma  forte  mobilização  nacional  para  a  conscientização  da 
violência doméstica ainda encontra-se  em construção, com intensificação a 
partir da década de 1980, como vimos anteriormente.
     Outrossim, nos dias de hoje, a problemática da violência contra mulher é 
também considerada uma questão de saúde pública,  tendo em vista  que a 
mesma  afeta  não  apenas  a  vítima,  mas  a  sociedade  de  um  modo  geral,  
independente de níveis cultural, escolaridade e socioeconômico, pois todos os 
membros participantes dos vários grupos sociais encontram-se suscetíveis a 
serem sujeitos passivos de violência. De fato, quando abrimos diariamente os 
jornais  no  caderno  policial,  nos  deparamos  com  notícias  de  violência 
doméstica,  agressões  estas  que,  muitas  vezes,  chegam  a  extremos  como 
assassinatos  de  formas  cruéis,  que  são  praticados  pelos  próprios 
companheiros conjugais. Ademais, o espaço familiar, que deveria constituir-se 
no  refúgio  de  paz  das  famílias,  é  o  ambiente  físico  em  que  a  violência 
doméstica  tem  o  seu  ponto  mais  alto  de  incidência.  De  maneira  que,  as 
mulheres que vivenciam a violência sofrem uma série de problemas de saúde, 
com a consequente diminuição de sua capacidade de participar da vida púbica. 
Com efeito, a violência contra as mulheres prejudica famílias e comunidades de 
todas  as  gerações,  reforçando  assim  outros  tipos  de  atrocidades 
predominantes na sociedade brasileira.
      No que se refere às instituições, em suas variadas constituições e mais 
especialmente a partir da concepção de estrutura básica da sociedade 7, foco 
7Esta expressão é utilizada na Justiça como Equidade proposta por John Rawls, entendendo 
este autor que ela é, igualmente, um sistema público de regras que define cargos e posições, 
com seus direitos e deveres, poderes e imunidades etc. Então, ao afirmar que a instituição,  
como sendo estrutura básica da sociedade, é um sistema público, Rawls quer fazer entender 
que todos os que estão nela engajados têm um conhecimento hipotético de que essas regras e 
a sua participação na atividade que elas definem, sejam o resultado de um acordo.  RAWLS, 
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primordial  deste  estudo,  defendemos  que  as  mesmas  devem  funcionar 
adequadamente,  tanto  no  plano  público  (poderes  públicos  legalmente 
constituídos),  quanto  no  âmbito  privado  (movimentos  sociais,  associações, 
sociedade civil, entre outras), com equipes dispostas e preparadas à identificar, 
acolher, encaminhar, apurar, investigar, denunciar, julgar etc., com o propósito 
fundamental de acompanhar os casos de violência doméstica que chegam aos 
seus órgãos competentes.
     Quanto aos objetivos, este trabalho tem como propósito central analisar o 
funcionamento das instituições sociais e legalmente constituídas no contexto 
da violência doméstica contra a mulher  no espaço urbano do município  de 
Campina Grande – PB. De início, foram estudados os papeis interdependentes 
das  instituições,  bem  como  verificou-se  os  padrões  de  comportamentos 
utilizados  por  estas  para  efetivarem a  justiça  na  sociedade,  no  sentido  de 
dirimirem as demandas que envolvam violência doméstica contra a mulher. Em 
seguida,  houve o desenvolvimento de reflexões críticas sobre a atuação do 
Estado  para  o  enfrentamento  dessa  problemática,  por  meio  das  políticas 
públicas,  campanhas,  eventos  e  movimentos,  no  âmbito  da  mencionada 
cidade; tudo isso em busca da inserção social da mulher e conscientização da 
sociedade  como  um  todo,  na  expectativa  de  encontrar  alternativas  que 
contribuam para diminuir os altos índices de violência, assegurando assim a 
proteção às mulheres.
     Ademais, especificamente, esta pesquisa tem o objetivo de identificar os 
principais  tipos  de  violência  contra  a  mulher  nas  relações  domésticas, 
elencando os motivos que levam as vítimas às Delegacias Especializadas de 
Atendimento  à  Mulher,  bem  como  se  propõe  a  verificar  as  condições  de 
funcionamento  das  respectivas  Delegacias;  além  disso,  este  texto  tem  o 
escopo de discutir  os papéis institucionais do Ministério Público e do Poder 
Judiciário, em face das disposições normativas previstas constitucionalmente e 
nas legislações específicas, nacionais e internacionais (Convenções), como 
John. Uma teoria de justiça. Trad. Almiro Pisetta e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Martins 
Fontes, 1997.p.58 e passim.
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também busca determinar o grau de conhecimento que as vítimas possuem 
sobre a atual legislação para o combate aos crimes contra as mulheres.
Com relação  à  metodologia,  no  decorrer  deste  estudo  foram utilizados 
recursos variados, partindo de uma perspectiva dedutiva. Então, por intermédio 
de  levantamentos  bibliográficos,  documentais  e  jurisprudenciais,  reunimos 
algumas informações sobre a temática proposta para análise, na delimitação 
do município de Campina Grande – PB. Em resumo, nesta primeira fase de 
desenvolvimento,  utilizamos  como  parâmetros  norteadores  a  legislação 
nacional  e  internacional,  além  dos  programas  institucionais  de  combate  à 
violência  contra  a  mulher,  incluindo  também  Tratados  e  Resoluções 
Internacionais; além destes documentos, Portarias e Diretrizes Governamentais 
foram  igualmente  analisadas,  pois  assim  tivemos  melhores  condições  de 
verificarmos as possibilidades de uma efetiva aplicação prática. 
Já na segunda fase, de caráter indutivo, realizamos visitas aos órgãos dos 
Poderes  Públicos  (Varas  Especializadas,  Ministério  Público,  Delegacia 
Especializada  de  Atendimento  à  Mulher,  Casas  Abrigos etc.)  e  Movimentos 
Sociais Organizados de Militância Feminista, que acompanham os casos de 
violência contra a mulher, bem como se preocupam e prestam atendimento a 
estas  cidadãs.  De  forma  que  foram  selecionadas  pessoas  representativas 
dessas instituições, que se dispusessem a participar desta pesquisa, com o 
intuito de haver uma maior interação com as mesmas, por meio de entrevistas 
semi-estruturadas, questionários, diário de campo, entre outros mecanismos de 
coleta  de  informações.  Nesse contexto,  registre-se  que,  por  intermédio  das 
entrevistas  realizadas,  foram  obtidas  informações  necessárias  para  a 
demonstração do atual cenário em que a mulher está inserida na temática em 
questão, como também foi possível reunir dados sobre as formas de atuação 
das instituições no enfrentamento da violência contra a mulher. 
Outrossim,  realizamos uma coleta  de  relatos  pessoais  de  mulheres  que 
foram  vítimas  das  várias  formas  de  violências,  sendo,  evidentemente, 
ressalvadas a privacidade e intimidade dos sujeitos entrevistados, estando o 
presente  projeto  em  conformidade  com  as  diretrizes  que  disciplinam  as 
pesquisas científicas que envolvam seres humanos,  previstas na Resolução nº 
466/12 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa/Conselho Nacional de 
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Saúde/Ministério da Saúde,  tendo este estudo sido submetido à apreciação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa Científica da UEPB, que emitiu Parecer de 
Aprovação e Autorização Ética para o seu desenvolvimento.
 Assim sendo, esclarecemos que dentro do universo de mulheres vítimas de 
violência  na cidade de Campina Grande – PB, no período de 2010 ao primeiro 
semestre de 2013, apresentamos uma  amostragem de dez participantes da 
pesquisa,  tendo  como  critérios  de  inclusão: maioridade,  capacidade  de 
discernimento  e  autonomia;  enquanto  que,  como  critérios  de  exclusão:  
menoridade, incapacidade parcial ou total de discernimento e não autonomia. 
De maneira que, os depoimentos reunidos entre as entrevistadas foram de teor 
variados,  sendo  que  a  maioria  delas  afirmaram  já  ter  sofrido  violência 
doméstica  mais  de  uma  vez  e  que  os  fatos  que  as  levam  ainda  a 
permanecerem com seus parceiros são a dependência econômica e os filhos. 
Mas, ao longo deste trabalho, iremos disponibilzar informações mais precisas 
quanto aos dados coletados nas instituições, bem como no que diz respeito 
aos depoimentos das vítimas.
Na fase indutiva,  utilizamos as técnicas de entrevista semi-estruturada e 
observação participante em órgãos oficiais dos Poderes Públicos, incluindo a 
Delegacia Especial  de Atendimento à Mulher (DEAM), onde entrevistamos a 
delegada  responsável,  que  nos  forneceu  informações  importantes  para  o 
desenvolvimento  desse  estudo.  De  acordo  com  esta  profissional,  com  o 
advento da Lei Maria da Penha, aumentaram significativamente a procura das 
vítimas  às  instituções  e,  em  consequência  disso,  o  Poder  Público  tem 
condições  de  intervir  diretamente  nas  demandas.  Então,  na  compreensão 
desta delegada, a Lei está cumprindo com o seu objetivo principal, que é a 
conscientização  das  vítimas  para  procurar  os  órgãos  responsáveis, 
denunciando as agressões sofridas e seus respectivos autores.
De igual modo, visitamos o Órgão do Poder Judiciário responsável pelos 
processos  que  tratam de  Violência  Doméstica  contra  Mulher,  tendo  o  Juiz 
Titular  deste juízado disponibilizado as estatísticas concernentes ao ano de 
2013, bem como ao primeiro semestre de 2014. Em conformidade com estes 
dados,  o  número  de  processos  distribuídos  e  condenações  cresceram 
bastante, sendo tais números demonstrados no decorrer deste trabalho. De 
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forma similar, realizamos visitas in loco, aos Serviços Públicos de Segurança, 
no sentido de verificar empiricamente como acontece a apuração, nas áreas 
administrativa  e  judicial,  de  ocorrências  que  envolvem  violência  doméstica 
contra a mulher. Em outros termos buscou-se analisar como se operacionaliza 
a aplicabilidade da legislação que disciplina a prática desse tipo de agressão, 
como  também  procurou-se  reunir  decisões  jurisprudenciais  que  consagrem 
direitos  e  conquistas  pertinentes  a  questão  de  gênero,  especificamente  na 
comarca considerada neste estudo.
Enfim, tivemos como propósito principal, a compreensão a realidade de vida 
das  mulheres  vitimadas,  por  meio  das  narrativas  destas  sobre  suas 
experiências, aflições, interações etc.; mas, desde já, esclarecemos que todos 
estes  aspectos  possuem  profundas  repercussões  nas  searas  sociais, 
familiares, laborais e, notadamente, jurídica. 
A INSTITUIÇÃO FAMÍLIA
Neste tópico, será desenvolvida uma abordagem sobre a instituição familiar, 
a  partir  de  um importante  evento  verificado na década de 1990,  quando a 
Assembleia das Nações Unidas adotou a  Declaração sobre a Eliminação da  
Violência contra a Mulher, na qual leva em consideração as condições de vida 
das mulheres na família, na comunidade e nos Estados, assinalando que as 
raízes dessa forma de violência estão sedimentadas nas questões de gênero. 
De  forma  que,  este  documento  reconhece  a  dimensão  sociocultural  do 
fenômeno da violência, desconstruindo o mito de que esta é resultado apenas 
de  dificuldades individuais  e  interpessoais;  logo,  em consequencia  disso,  a 
violência contra a mulher ganha uma dimensão notoriamente política.
       Tradicionalmente, em especial na cultura ocidental, a família é o lugar da 
mulher,  sendo  esta  totalmente  necessária  para  a  existência  daquela,  e, 
portanto,  para  seu  bem estar;  até  porque,  na  maioria  das  civilizações,  em 
algum grau, ela tinha de ser considerada como membro de valor. Porém, há 
bastante  tempo que  a  família  vem exteriorizando  um cenário  de  soberania 
sobre esposas e filhos, não sendo raro encontrar casos de agressão física ou 
mesmo de descrições de costumes e ritos religiosos que parecem terem sido 
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criados,  sobretudo,  para  a  domesticação  das  mulheres.  Registre-se  que, 
culturalmente,  estas  foram  educadas  para  ter  um  papel  fundamental  na 
manutenção da vida familiar,  tendo elas, muitas vezes, que se sacrificarem, 
negligenciando então as suas necessidades, para apoiar as exclusividades dos 
outros,  sempre  com  o  propósito  de  potencializar  os  projetos  de  vida, 
principalmente do marido e dos filhos. Realmente, o esquecimento de si e o 
cuidado  para  com  os  “seus”  (marido  e  filhos),  passaram  a  ser  marcas 
registradas do comportamento das mulheres, com o seu  trabalho cotidiano 
sendo invisível e, com isso, gradativamente, sua história e identidade foram se 
turvando  igualmente  na  invisibilidade,  sendo  diluídas  nas  vidas  dos  outros 
membros da família.
       De fato, é notório que, no decorrer do tempo, as mulheres deram uma 
importância primordial à família e ao relacionamento com os filhos, tendo esta 
centralidade sido atribuída a dois fatores:  a valorização,  tanto social  quanto 
pessoal, da maternidade e a desilusão com o casamento, incluindo o parceiro.  
Nessa  conjuntura,  surge  a  tarefa  fundamental  de  controlar  e  prevenir  os 
possíveis efeitos negativos da ocorrência da violência nos outros membros da 
família;  consequentemente,  a  principal  estrátegia  utilizada  é  guardar  os 
segredos  e  utilizar  o  silêncio,  pois  tal  postura  é  vista  como  uma  forma 
adequada de evitar conflitos, buscando assim melhorar a relação e atenuar a  
violência.
      Nessa linha de raciocínio, saliente-se que, apesar da notável visibilidade 
alcançada pela violência contra a mulher, lamentavelmente, os debates e as 
ações  políticas  em  torno  desta  questão  ainda  não  foram  suficientes  para 
eliminar  o  silêncio  e  os  segredos  que envolvem os episódios  de violência.  
Indiscutivelmente, vários padrões culturais continuam a reforçar a submissão 
da  mulher,  sendo  responsáveis  pelas  dificuldades  que  elas  sentem  em 
incriminar  membros  da  família.  Dentre  esses  moldes,  podemos  citar,  por 
exemplo,  a  ideia  de  que  é  dever  da  esposa  obedecer  e  satisfazer  às 
necessidades sexuais do marido; e,  de modo igual,  é comum ver a mulher 
como sendo a responsável  por  precipitar  e  manter  situações que envolvem 
violência.
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Certamente,  a  instituição família  será um lugar  diferente  quando não 
mais for o espaço exclusivo da mulher, como também quando as estruturas de 
parentescos não mais forem reintegradas nas tradicionais esferas distributivas. 
Em outras palavras, a família, quando reduzida aos seus próprios recursos, se 
exterioriza  como  uma  associação  bastante  fragilizada.  Todavia,  cumpre 
ressaltar que os campos das relações pessoais, vida doméstica, reprodução e 
criação dos filhos, ainda continuam sendo, mesmo entre nós, pontos focais de 
distribuições importantíssimas.
       Nessa discussão, é importante enfatizar que o termo violência de gênero 
refere-se  à  compreensão  deste  fenômeno  de  forma  mais  ampla,  ou  seja, 
gênero diz respeito à construção sócio-econômico-cultural do ser homem e do 
ser mulher; perspectiva esta que prescreve normas e valores que organizam 
todas as maneiras de relações entre homens e mulheres, sejam entre si ou 
entre ambos. Logo, é pertinente ressaltar que a violência de gênero afeta a 
população durante  todas fases do ciclo  vital,  estando tal  situação presente 
difusamente entre  as nações,  independentemente de raça,  crença religiosa, 
grupo étnico etc. Então, muito embora a violência possa ser exarcebada pelas 
condições socioeconômicas e dificuldades de acesso a bens e serviços, tais 
aspectos perpassam por todas as classes sociais. 
      Feitas essas considerações, podemos deduzir  que qualquer forma de 
discriminação  por  questão  de  gênero  seria  a  própria  negação  de  direitos 
consagrados constitucionalmente, especialmente no caso de nosso país, um 
Estado que se diz Democrático de Direito,  ferindo-se assim frontalmente os 
Princípios da Liberdade, Igualdade e da Não Discriminação, contidos na nossa 
Carta Magna de 1988. 
Sem dúvida, o Princípio da Igualidade, previsto na Constituição Federal 
Brasileira  de  1998  (CF/88),  foi  um  marco  no  quadrante  político  e  social 
brasileiro, tendo em vista que, por meio dela, foram outorgados como direitos 
fundamentais  uma série  de  direitos  individuais,  coletivos  e  sociais,  como a 
cidadania e a dignidade da pessoa humana, como bem estabelece o art. 1º da 
CF/88.  Ademais,  o  artigo  3º  do  texto  constitucional  tem  igualmente  sua 
prescrição visando: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a 
redução das desigualdades sociais; e a promoção do bem de todos, 
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independente  de  raça,  sexo,  cor,  idade  e  quaisquer  outras  formas  de 
discriminação.  Já  o  artigo  4º  da  CF/88,  reconhece  claramente  os  direitos 
humanos  como  um  dos  princípios  a  serem  observados  nas  relações 
internacionais. 
Sobre o Princípio da Igualdade, dispõe  Bonavides (1999, p.35  et seq) 
que: 
O princípio da igualdade é o centro medular do Estado social e de 
todos  os  direitos  de  sua  ordem  jurídica.  De  todos  os  direitos 
fundamentais, o princípio da igualdade é aquele que mais tem subido 
de importância  no direito  constitucional  de todos os dias,  sendo o 
direito chave, guardião do Estado social, apresentando incontestável 
superioridade qualitativa,  deixando a igualdade de ser  a igualdade 
jurídica  do  liberalismo para  se  converter  na igualdade material  da 
nova forma do Estado, vinculando o legislador, tanto o que faz a lei 
ordinária nos estados-membros e na órbita federal, como aquele que, 
no  círculo  das  autonomias  estaduais,  emenda  a  Constituição  ou 
formula  o  próprio  Estatuto  Básico  da  Unidade  Federativa.  Este 
princípio  é  um  elemento  essencial  de  uma  Constituição  aberta  e 
quem quiser produzir a igualdade fática deve aceitar por inevitável a 
desigualdade jurídica. O Estado social é, enfim, o Estado produtor da 
igualdade fática, que estabelece equivalências de direitos e obriga o 
Estado  a  prestações  positivas,  a  prover  meios  para  concretizar 
comandos normativos de isonomia.
       Diante o exposto,  compreendemos que a igualdade e o respeito  às  
diferenças constituem princípios-chave para a organização jurídica, pois sem 
eles não há dignidade do sujeito  de  direito,  inexistindo,  consequentemente, 
observância  aos  ditames  básicos  da  noção  de  justiça.  De  forma  que,  a 
igualdade está intimamente vinculada a cidadania, pressupondo que todos são 
iguais perante a lei, estando então todos inseridos no laço social. Outrossim, 
para a introdução de um discurso de natureza ética, é preciso ir bem mais além 
da desigualdade genérica, devendo ser igualmente incluída a igualdade e o 
respeito às diferenças, para que seja construída uma cidadania onde exista o 
devido respeito à diversidade; até porque, se fôssemos todos iguais, não seria 
necessário falar em igualdade, logo, é a partir da diferença e da alteridade que 
surge a possibilidade da formação de sujeitos de direitos.
       De  acordo  com  o  pensamento  de  Amartya  Sen (2008),  uma  das 
consequências da diversidade humana é que a igualdade em um determinado 
espaço tende a andar, de fato, junto com a desigualdade em um outro lugar. 
Em  outros  termos,  Sen esclarece  que,  apesar  de  sermos  todos  iguais,  a 
igualdade exige diferenciação de tratamentos, principalmente no âmbito 
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jurídico, que é onde visivelmente existem desigualdades de fato, especialmente 
para proteger pessoas ou grupos em situações de risco ou opressão, no caso 
em questão, as mulheres. Continuando, esse autor enfatiza que “a importância 
da igualdade é frequentemente relacionada com a liberdade. Nenhuma pessoa 
tem mais direito a liberdade que qualquer outra”. 
       Como podemos observar, é necessário que exista uma liberdade para que 
as diferenças sejam equalizadas, pois todos, independentemente de gênero, 
precisam do seu espaço. Contudo, dificilmente direcionamos tal necessidade 
em relação às mulheres vítimas de violência,  haja vista que estas, em sua 
grande maioria, não têm uma concepção plena do que vem a ser liberdade, 
nem  tampouco  detêm  este  poder,  que  é  exteriorizado  pela  faculdade  de 
escolher.  Porém,  na  medida  em  que  as  pessoas  são  inferiorizadas  e 
menosprezadas, jamais será, por sua vez, alcançada a igualdade. 
        Desde sua promulgação, a Lei Maria da Penha tem causado polêmica, 
visto que parte dos juristas entendem que esta legislação fere o Princípio da 
Isonomia, igualdade entre homens e mulheres, previsto nos termos do artigo 
5º, caput e seu inciso I, da vigente Constituição Federal, o qual versa que: 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. [...]
       Então, muito embora a igualdade formal esteja explicitada neste artigo da 
Carta Magna, em outro momento, o próprio texto constitucional prevê normas 
que concedem tratamento diferenciado entre homens e mulheres, tal  qual a 
proteção ao  mercado  de  trabalho feminino,  mediante  incentivos  específicos 
(art. 7º, inc. XX da CF/88), bem como lhe é assegurada a aposentadoria com 
60 anos,  enquanto que,  para os homens,  a  idade limite  é de 65 (art.  202, 
CF/88). Mas, de um modo geral, o Princípio da Igualdade pode funcionar como 
regra, prevendo a proibição de tratamentos discriminatórios, instituindo assim 
um estado de igualdade como meta a ser alcançada. Entretanto, é pertinente 
destacar que as pessoas são iguais ou desiguais em função de um critério 
diferenciador, ou seja, são formalmente iguais ou diferentes em razão de idade, 
cor, sexo, entre outros aspectos, os quais representam a igualdade material. 
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Nesse  contexto,  registre-se  que  a  autêntica  acepção  do  sentido  de 
isonomia admite a ideia de proporcionalidade, por meio do conhecido jargão 
que impõe “tratamento desigual aos desiguais”, para que então seja alcançada 
a  igualdade  substancial.  Portanto,  a  igualdade  não  significa  paridade  de 
tratamento,  tendo  em vista  que  isso  ocasionaria  consequências  apenas  no 
plano  formal;  por  conseguinte,  é  necessário  que  sejam  consideradas  as 
desigualdades existentes entre as partes, tratando de forma igual os iguais e 
de  modo  desigual  os  desiguais,  na  medida  de  suas  desigualdades, 
determinado a  existência  de uma igualdade substancial,  também conhecida 
como a já destacada igualdade material. 
       De maneira que, a Lei Maria da Penha veio reforçar o texto constitucional, 
por intermédio da proteção à mulher no âmbito de suas relações, pois, apesar 
da Carta Magna determinar que todos são iguais perante a lei, a mulher ainda 
sofre muitos abusos, principalmente no seio familiar, onde as relações são mais 
intimas,  tanto  por  sua condição física  quanto pela  imposição dos costumes 
patriarcais de nossa história.  Logo, uma maior proteção jurídica à mulher é 
justificável  devido  a  sua  natural  vulnerabilidade  física  frente  ao  gênero 
masculino,  objetivando  a  partir  disto  que  também  seja  promovido  um 
reequilíbrio no aspecto da condição social dos homens e das mulheres, não 
permitindo que um se sobreponha sobre o outro.
       Nesse sentido, cumpre citar a relevante formulação de  Justiça como 
Equidade de  John Rawls,  onde este autor afirma que os princípios para as 
instituições justas não especificam, em geral, instituições físicas em particular, 
mas identificam as normas que devem presidir a escolha de instituições reais. 
Assim, a opção das instituições reais pode, portanto, levar em consideração, 
tanto  quanto  for  necessário,  os  parâmetros  reais  do  comportamento  social  
padrão. Com efeito, é nesse mesmo ponto de vista que  Amartya Sen (2011) 
cita especificamente o segundo princípio de justiça de Rawls:
As  desigualdades  sociais  e  econômicas  devem  satisfazer  duas 
condições.  Primeira,  elas  devem  estar  associadas  a  cargos  e 
posições abertos a todos em condições de igualdade equitativa de 
oportunidade.  Segundo,  elas  devem  ser  o  maior  benefício  dos 
membros favorecidos da sociedade.
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 Como é possível perceber, mesmo que a primeira parte possa sugerir 
que há uma exigência direta de instituições não discriminatórias, que precisam 
ser condicionadas às normas de comportamento, é plausível pensar que as 
exigências da “justa igualdade de oportunidade” possam dar um papel  bem 
maior às características comportamentais na determinação das escolhas das 
instituições.  Já  com  relação  a  segunda  parte  desse  princípio  de  escolha 
institucional,  é  preciso  examinar  como  os  diferentes  potenciais  de  arranjos 
institucionais se entrelaçariam e interagiriam com as normas comportamentais 
padrão na sociedade. 
       Em geral, toda a teoria de justiça rawlseana tem dado um lugar importante 
para o papel das instituições, objetivando que as escolhas destas não deixem 
de ser aspectos centrais em qualquer explicação possível da justiça. Porém, 
nessa  discussão,  é  também  oportuno  salientar  que  o  fundamentalismo 
institucional, não apenas é capaz de inobservar as complexidades inerentes às 
sociedades, como também, muitas vezes, a autossatisfação que acompanha a 
suposta sabedoria institucional pode, até mesmo, impedir uma análise crítica 
das consequências reais de se ter “instituições recomendadas”.  De fato,  na 
visão puramente institucional, não há, formalmente, nenhuma história de justiça 
além do estabelecimento das instituições. Consequentemente, é difícil pensar 
nelas  como  sendo  basicamente  boas  em  si  mesmas,  em  vez  de  serem 
possíveis formas eficazes de realizar conquistas sociais aceitáveis.
O TRABALHO E  A MULHER
       Na Sociedade Moderna, o aspecto do trabalho envolvendo mulheres tem 
envolvido  histórias  de  vidas  destas  como  sendo  segredos  universais  e 
duradouros, tendo em vista que, frequentemente, deixaram de ser contadas, 
com suas vozes não sendo ouvidas. Realmente, até mesmo o modo como as 
mulheres falam tem sido reprimido, chegando ao extremo delas terem pouco 
poder para moldar ou influenciar os principais discursos sociais nos quais as 
regras para falar e agir estão incrustadas (LAIRD, 1994, p. 245). Então, essa 
série  de  fatos  deixa  claro  que  a  totalidade  das  experiências  de  vida  das 
mulheres é marcada pelo silêncio e segredo. Mas, convém ressaltar que essa 
não é uma vivência que envolve “apenas” o aspecto da violência propriamente 
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dita, visto que o silêncio da mulher foi socialmente construído e imposto, sendo 
a  privação de sua fala uma forma de produção da exclusão social. Aliás, este é 
um dos  sentidos  que  revela  a  importância  do  Feminismo,  em  suas  várias 
vertentes, pois foi este movimento que denunciou para o mundo a exclusão 
histórica da mulher, nas diversas dimensões de sua vida.
       Uma das principais lutas da militância do Movimento Feminista foi pela 
inserção  da  mulher  no  mercado  de  trabalho,  na  tentativa  de  diminuir  as 
desigualdades entre gêneros. Assim, desde o início da década de 60 do século 
passado, a sociedade civil vivia um intenso modelo patriarcal, no qual o homem 
tinha  a  função  de  provedor  do  lar  por  excelência,  sendo  ele  que, 
exclusivamente, sustentava e apoiva a sua família. Por sua vez, as mulheres 
eram educadas com o objetivo de reprodução e cuidados domésticos para com 
a casa, não havendo naturalmente uma concepção para que elas tivessem o 
seu trabalho e ganhassem a justa remuneração. Nessa conjuntura, registre-se 
que  as  poucas  mulheres  que  trabalhavam  eram  de  uma  classe  menos 
favorecida, que precisavam arcar com as despesas de seus filhos, sendo as 
ocupações a elas destinadas na sociedade de cunho puramente doméstico, 
tais  como preparar  alimentos  e  doces por  encomendas,  bordados e outros 
trabalhos manuais que eram poucos valorizados. Por outro lado, as mulheres 
de uma classe econômica mais abastada, não eram educadas para trabalhar 
fora de casa ou mesmo almejar ter prestígio ou sucesso profissional, sendo 
aquelas que pensavam de modo contrário a este modelo vistas socialmente de 
forma negativa e reservada.
       Historicamente, a exclusão da mulher na sociedade na década de 60 pode 
ser associada aos sujeitos “sobrantes” da sociedade salarial  da França nos 
anos 70, que eram pessoas que não tinham espaços na sociedade; ou seja, 
sem qualquer utilidade social, como bem expõe Robert Castel (2008), ao falar 
das metamorfoses da questão social:
[...] sociedades que se habituavam ao quase emprego, sociedades da 
Europa  Ocidental,  que  estão  talvez  redescobrindo  um  perfil  de 
pessoas que poderiam ser chamadas de sobrantes, pessoas que não 
têm lugar na sociedade, que não são integrados, e talvez não sejam 
integráveis no sentido forte da palavra a ela atribuído, por exemplo, 
por Durkheim, ou seja, estar integrado é estar inserido em relações 
de utilidade social, relações de interdependência com o conjunto da 
sociedade.
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       Portanto, a participação da mulher no mercado de trabalho teve início em 
meados  do  século  XVIII,  com a  Revolução  Industrial.  Mas,  no  decorrer  do 
século passado, especialmente em virtude do desenvolvimento tecnológico, do 
crescimento  da maquinaria  e  do  Movimento  Feminista  na  década de 70,  a 
mulher passa a ter uma maior integração no mercado de trabalho. Em resumo, 
nas I e II Guerras Mundiais, os homens iam para as batalhas; já as mulheres, 
assumiam os negócios da família e, em consequência disto, se colocavam na 
posição  de  seu  marido  no  mercado.  Porém,  quando  os  conflitos  mundiais 
acabaram, muitos homens haviam morrido, como também vários daqueles que 
sobreviveram ficaram impossibilitados de trabalhar, pois tinham sido mutilados. 
Dessa forma, houve a necessidade das mulheres deixarem suas casas e filhos 
para  passarem a fazer  o  trabalho,  que  antes  era  realizado  exclusivamente 
pelos homens. (PROBST, 2003. p.1).
       A militância feminista ganhou força com a Revolução Socialista na Rússia, 
notadamente  em  1917,  significando  igualmente  uma  mudança  radical na 
situação da mulher mundialmente, em virturde da manifestação massiva de 
mulheres  em  Petrogrado,  contra  a  miséria  provocada  pela  participação  da 
Rússia  na  I  Guerra  Mundial.  Nessa  discussão,  reiteramos  que,  por 
necessidade, a guerra havia empurrado as mulheres russas para o mercado de 
trabalho,  sendo  elas  neste  mesmo período  a  terça parte  dos  operários 
industriais desta cidade; de modo igual, nas áreas de produção têxtil da região 
industrial  do  centro,  50%  ou  mais  da  força  de  trabalho  era  composta  por 
mulheres.  De  maneira  que,  pela  primeira  vez  um  país  tomava  medidas 
concretas para alcançar a igualdade entre homens e mulheres, visto que, a 
partir de então, as mulheres russas tomaram parte ativa em todo o processo 
revolucionário,  apesar  da  tradicional  opressão elas  direcionadas,  sobretudo, 
entre as mulheres componesas.  Registre-se que, nessa perspectiva, esse país 
legislou para que o salário  feminino fosse igual  ao masculino,  pelo mesmo 
trabalho. 
       Com o término da Segunda Guerra Mundial, ao contrário do que ocorreu 
nos países capitalistas, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) 
conservou a mão de obra feminina, sempre buscando meios para que esta 
tivesse maior qualificação. Porém, logo após a tomada do poder pelos 
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soviéticos, a questão da mulher enfrentou um difícil embate com a realidade, 
pois foi nesta ocasião histórica que a ideologia sobre a mulher passou do plano 
discursivo para o prático. Sem dúvida, em um país atrasado em relação às 
questões morais e culturais, como era a Rússia, com uma considerável gama 
de  preconceitos  arraigados  por  séculos;  enfim,  tudo  isso  revelava  uma 
característica geral dos países predominantemente camponeses. Assim sendo, 
naquela  época,  a  questão da emancipação da mulher  assumia,  diante  dos 
momentos  difíceis  para  o  jovem Estado  operário,  contornos  tão  complexos 
quanto muitos outros aspectos relativos à transição para o socialismo.
       Então, devido a isso,  Lenin e  Trotsky, juntamente com várias dirigentes 
mulheres,  além  de  se  dedicarem  a  “explicar  pacientemente”  às  massas, 
especialmente  às  mulheres,  quais  eram  as  tarefas  gerais  do  movimento 
operário feminino da República Soviética, não esperaram mais para tomar as 
primeiras medidas neste campo, revertendo, assim, a situação humilhante à 
qual estava secularmente submetida a mulher russa. Por conseguinte, foram 
abolidas  as  velhas  leis  que  consagravam  a  desigualdade  entre  homens  e 
mulheres,  bem  como  foram  tomadas  as  primeiras  medidas  para  libertar  a 
mulher do trabalho doméstico.
       Nessa ótica, a inserção da mulher no mercado de trabalho traduz-se na 
identidade laboral que a mesma desempenha. Em outros termos, o trabalho 
assalariado é sinônimo de identidade, como afirma Robert Castel (2008):
[...] uma sociedade salarial é, sobretudo, uma sociedade na qual a 
maioria dos sujeitos sociais têm sua inserção social relacionada ao 
lugar que ocupam no salariado, ou seja, não somente sua renda, mas 
também seu status, sua proteção, sua identidade [...].
       O trabalho é hoje em dia um elemento fundamental de estruturação da 
identidade  das  pessoas,  tendo  em  vista  que  na  conjuntura  de  um  mundo 
globalizado e de acesso limitado ao trabalho, a feminilização da pobreza torna-
se questão fundamental. Nesse sentido, publicações da  Associação Nacional  
de Mulheres Trabalhadoras (1998) chama atenção para um dado alarmante: as 
mulheres correspondem a 70% dos 1,3 bilhões de pessoas do mundo, que 
vivem  nos  limites  de  pobreza  absoluta.  De  fato,  mesmo  quando  elas  têm 
acesso ao mercado de trabalho, práticas discriminatórias relacionadas com 
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gênero e raça, dentre outros fatores, prejudicam a condição socieconômica da 
mulher;  além disso,  estereótipos e  preconceitos  disseminados em todos os 
níveis da cultura mantêm as mulheres nos chamados setores “femininos” da 
produção. De forma que, a renda média das mulheres não alcança 60% do 
rendimento médio dos homens; de modo análogo, os processos de admissão, 
promoção  e  qualificação  tendem  manter  as  mulheres  em  funções 
desqualificadas e subalternas. Nessa mesma conjuntura, a mulher é,  ainda, 
vítima dos assédios moral  e sexual  no trabalho,  e tudo isso compromete a 
saúde física e mental da mulher de diversas formas (FENADADOS, 2013).
       No Brasil,  em 1980 nasce a CUT (Central  Única dos Trabalhadores), 
trazendo consigo a bandeira da mulher, dando a esta mais força e visibilidade 
no âmbito dos movimentos sindicais.  Com isso,  neste mesmo ano surgiu  a 
Comissão Nacional da Mulher Trabalhadora, que lutava pela democratização 
das relações de gênero e igualdade jurídica. Por conseguinte, o mercado de 
trabalho brasileiro passa a apresentar características distintas do padrão até 
então estabelecido, após a década de 1930, sendo isso devido as mudanças 
ocorridas no mundo do trabalho, na economia mundial e, de modo especial, no 
âmbito brasileiro. Portanto, a partir desse período, a dinâmica de crescimento 
do  emprego  formal  é  interrompida,  passando  o  mercado  de  trabalho  a 
apresentar  novas  características,  haja  vista  que  o  homem deixou  de ser  o 
chefe da família e a mulher passou a ser considerada tão capaz quanto o seu 
companheiro (BESSA, 1996).
Dessa forma, compreendemos que as revoluções e os movimentos de 
militância  feministas  tiveram  um  papel  significativo  na  história  de  vida  das 
mulheres que lutam pelos seus direitos, notadamente a partir do fundamento 
constitucional  de  que  todos  os  seres  humanos  devem ter  uma vida  digna. 
Indiscutivelmente,  este  princípio  previsto  na  atual  Carta  Magna  veda  a 
submissão  do  ser  humano  a  tratamentos  degradantes;  ou  seja,  situações 
escassas  de  condições  materiais  mínimas  para  sua  subsistência.  Nesse 
contexto,  as  mulheres  lutam  em  busca  de  eliminar  todo  tipo  de  violência, 
preconceito e exclusão social, seja no âmbito nacional  ou internacional. Assim, 
paulatinamente, elas vêm ganhado seu espaço e conquistando seus objetivos, 
sendo que a igualdade de gêneros ainda está em processo de construção, 
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pois, mesmo com esses movimentos de avanços e emancipações em favor das 
mulheres,  estas  ainda  se  encontram  em  posição  de  desvantagem, 
pricipalmente  no  que  se  refere  à  desigualdade  salarial  e  por  serem 
consideradas como sendo de sexo frágil, devido a uma concepção machista 
presente  historicamente  em  grande  parte  das  sociedades  desde  tempos 
remotos.
A MULHER NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA
       Iniciaremos este tópico enfatizando que atualmente um Projeto de Lei se  
encontra em discussão no Congresso Nacional,  visando acrescentar  alguns 
dispositivos à Lei Maria da Penha, dando mais poderes para os policiais, que 
poderão antecipar medidas protetivas às mulheres vítimas de violência, como, 
por exemplo:  determinar o afastamento imediatamente do agressor da casa 
(ato este que até então é feito pelo juiz, podendo levar até 48 horas); não visitar 
o local de trabalho da vítima; e não se aproximar dos filhos ou dos familiares, 
tudo isso com o objetivo de ajudar a proteger as mulheres dos mais variados 
tipos de violência doméstica.  Além do mais,  a proposta também extingue o 
pagamento de fiança pelo agressor, caso coloque em risco a vida da vítima, 
sendo neste sentido o pensamento de uma integrante da Secretaria da Mulher 
do Estado da Paraíba, quando afirma que: “[...]  isso pode significar salvar a 
vida das mulheres, pois elas já saem com a garantia da medida necessária 
para ter a sua vida preservada”.
       Recentemente, no ano de 2013, ocorreu em Campina Grande-PB, a  
“Campanha 16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência Contra a Mulher”, tendo 
sido este evento particularmente  especial,  pois  aconteceu em um momento 
propício,  quando procurávamos uma manifestação social  em busca de uma 
legítima reivindicação nesta cidade, para que então pudéssemos compreender 
melhor o cenário da Violência Doméstica contra a Mulher. Assim, as entidades 
feministas e de defesa dos direitos das mulheres promoveram a 22ª edição da 
Campanha,  que  é  uma  ação  que  inclui  o  “Dia  Internacional  pelo  Fim  da  
Violência contra a Mulher”, envolvendo organizações de 159 países, isso no 
período  de  25  de  novembro  até  10  de  dezembro,  data  esta  em  que  se 
comemora o aniversário da promulgação da “Declaração Universal dos Direitos  
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Humanos”. Mas, particularmente no Brasil, a Campanha se inicia já no dia 20 
de novembro, por ocasião do “Dia da Consciência Negra”.
       De um modo geral, o objetivo da Campanha é dar visibilidade à luta pelo  
fim  das  diversas  formas  de  violência  contra  a  mulher,  por  intermédio  de 
conversações, seminários, palestras e marchas. Tomemos, como exemplo, a 
Marcha realizada no município de Picuí-PB, que levou inúmeras mulheres às 
ruas  em  busca  da  eliminação  da  violência.  Igualmente,  foi  realizada  uma 
Palestra no Teatro Severino Cabral, em Campina Grande-PB, com a presença 
emblemática  da  pessoa  que  deu  nome  a  lei  que  tem  como  característica 
principal  as  punições  mais  rigorosas  para  a  violência  contra  a  mulher  no 
cenário  nacional,  a  Sr.ª  Maria  da  Penha  Fernandes,   que  proferiu  sua 
conferência emocionando a todos com sua história de vida. Em seguida, houve 
a  apresentação  do  “Show  da  Mulher  da  Lei”,  do  músico  Tião  Simpatia, 
conhecido por cantar a Lei Maria da Penha em cordel.
       Nesse diapasão, é importante ressaltar como a mulher é vunerável em 
uma sociedade em que os grupos masculinos, além de se acharem superiores, 
ainda  criticam  e  desvalorizam  as  mulheres  e  seus  papeis,  que  são 
fundamentais  na  sociedade.  Realmente,  uma  recente  pesquisa  (março  de 
2014)  realizada  pelo  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA), 
demonstra exatamente como esses comportamentos são praticados por uma 
considerável parcela da população, fazendo uma análise do perfil das mulheres 
estupradas  com  a  seguinte  indagação:  “culpadas  por  serem  estupradas?”. 
(BRASIL, 2014). De acordo com os dados desta pesquisa, de um total de 3.810 
entrevistados,  952 destes,  o  que  representa  26% do universo  considerado, 
indicam  como  sendo  as  mulheres  responsáveis  por  serem  assediadas  e 
estupradas,  por  se  exporem  demasiadamente,  usarem  roupas  curtas  e 
mostrarem o corpo. De forma que, os números desta análise exteriorizaram 
como a nossa sociedade é conservadora e machista, uma vez que houve uma 
“certa” vibração com o percentual de 26% dos entrevistados acharem que as 
mulheres  contribuem  para  que  esse  tipo  de  violência  aconteça.  Mas,  na 
verdade, isso é um número relativamente alto, onde deveria haver lamentações 
e  lástimas  sobre  a  questão  em  discussão.  De  fato,  em  conformidade  o 
percentual dos entrevistados, o comportamento feminino influenciaria os 
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estupros, como claramente expõe um dos entrevistados: “mulheres que usam 
roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas”, sendo, especificamente, 
esta  a  opinião  que  norteou  um  quarto  dos  entrevistados  (BRASIL,  2014). 
8Registre-se que tal levantamento faz parte de uma nova edição do Sistema de 
Indicadores de Percepção Social sobre Tolerância Social à Violência Contra as  
Mulheres.
       Em síntese, o fato de 26% do total de 3.810 pessoas afirmarem que 
concordam que mulher que mostra o corpo merece ser atacada é de causar 
perplexidade, comprovando assim o quanto a nossa sociedade é composta por 
pessoas  reacionárias  e  machistas.  Por  outro  lado,  91%  dos  entrevistados 
concordam, total ou parcialmente, com a prisão do marido que agride a mulher,  
embora 89% deles considerarem que “roupa suja se lava em casa”. Portanto, 
apesar das várias conquistas dos movimentos feministas e das mulheres, a 
mentalidade machista ainda ganha espaço em nossa sociedade, visto que, das 
pessoas entrevistadas, 58,5% concordam com a afirmação:  “se as mulheres 
soubessem como se comportar, haveria menos estupros”; enquanto que 37,9% 
discordam totalmente,  30,3% são de discordância  parcial  e  3,6% se dizem 
neutros em relação à questão (BRASIL, 2014).
       Ademais, a pesquisa em análise também abordou outros pontos relativos à  
violência contra a mulher no país, como, por exemplo, os entrevistados foram 
indagados sobre assunto complexos, tais como separação, criação dos filhos e 
xingamentos, bem como onde os conflitos entre casais devem ser resolvidos. 
De maneira que, os resultados da pesquisa revelaram que 33,3% acreditam 
que os casos de violência doméstica devem ser discutidos apenas entre os 
membros  da  família;  já  25,2%  discordaram  totalmente.  Um  outro  dado  de 
grande relevância apresentado neste levantamento é que, segundo as opiniões 
dos entrevistados: 76,4% discordam plenamente da afirmação de que homem 
pode “xingar e gritar com sua mulher” e 69,8% não concordam com a ideia de 
8 Encontramos  uma  importante  análise  sobre  essa  pesquisa  no  site  GLOBO.COM.  Para 
58,5%,  o  comportamento  feminino  influencia  estupros,  diz  pesquisa:  Ipea  divulgou  estudo 
‘tolerância  social  à  violência  contras  as  mulheres...’.  2014.  Disponível  em: 
<g1.globo.com/brasil/notícia/2014/03/para-585-comportamento-feminino-influencia-estupros-
diz-pesquisa.html>. Acesso em: 20 dez. 2014. 
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que a mulher que apanha em casa deve ficar quieta para não prejudicar os 
filhos (BRASIL, 2014).
       Nessa discussão, cumpre enfatizar as opiniões de algumas mulheres que 
foram abordadas durante a pesquisa: a da atriz e diretora de cinema Regina 
Rocha (2014, p. 12) e a Jornalista Renata Stuart (2014, p.12), respectivamente:
O que surpreende é que em pleno século XXI as mulheres continuem a 
ser tratadas     como meros objetos de desejo! Para que não sejam 
‘consumidas’  contra  a  sua  vontade,  precisam esconder  sua  beleza, 
sensualidade e, principalmente, sua liberdade! [...]
                                        Nós mulheres crescemos ouvindo gracinhas no meio da rua e cantadas  
grosseiras, que só nos causam nojo e vergonha. Muitas chegam a ser 
abusadas e até estupradas. A violência contra a mulher é uma triste 
realidade e a recente pesquisa do IPEA documenta isso [...].
       Um outro aspecto que compreendemos como sendo relevante na temática 
da violência doméstica, é o fato de que a notícia da ocorrência nem sempre 
chega ao conhecimento das instituições responsáveis, para que as medidas 
cabíveis  sejam  tomadas.  Logo,  na  ausência  da  denúncia,  as  mulheres 
convivem  com  os  agressores  e  acabam  por  resolver  elas  próprias  seus 
problemas. Nesse sentido, uma notícia que chamou a atenção da mídia em 
todo país, diz respeito à situação onde algumas moradoras de um determinado 
bairro da cidade de Campinas-SP se utilizaram de medidas alternativas para 
conter os maridos agressores. Em suma, a proposta foi a seguinte: manter os 
companheiros  na  “seca”,  ou  seja,  nada  de  sexo,  cerveja  no  bar  e  nem 
tampouco  partidas  de  bilhar  ou  futebol;  de  modo  que  foi  essa  a  saída 
encontrada  pelas  mulheres  da  Comunidade  “Menino  Chorão”  (BALOGH, 
2014)..
       Ao considerar essa “tomada de decisões”, a líder comunitária e cozinheira, 
Sra. Maria do Carmo Pereira de Sousa, de 44 anos, diz que no bairro em que 
mora não existe o ditado “em briga de marido e mulher não se mete a colher,  
porque em nossa comunidade todo mundo se mete e interfere”. Segundo ela, o 
chamado “período de disciplina” dura 15 dias e vale para todas as famílias do 
bairro,  consistindo  na  privação  do  sexo  ou  qualquer  atividade  de  lazer. 
Saliente-se, que essa medida foi tomada há aproximadamente dois anos e tem 
dado resultado,  até porque são as próprias mulheres quem fiscalizam se o 
castigo está sendo cumprido, como bem assevera a referida líder comunitária: 
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“se o meu companheiro está em disciplina e toma cerveja no bar  com um 
amigo, a mulher deste vai puni-lo também, deixando de fazer sexo com ele.” 
Em caso de reincidência, o agressor pode até mesmo apanhar; já nos casos 
mais  graves,  o  homem é  expulso  da  comunidade.  Mas,  de  acordo  com a 
orientação fornecida pela Delegada do Direito da Mulher daquela localidade, a 
recomendação é que as vítimas de violência doméstica denunciem os casos e, 
se  necessário, solicitem a medida protetiva prevista na  Lei Maria da Penha, 
não devendo ser feita “justiça com as próprias mãos” (BALOGH, 2014).
       Outrossim, é igualmente pertinente registrar a comemoração do oitavo 
aniversário da  Lei Maria da Penha, que foi realizado no dia 7 de agosto de 
2014, na Praça da Bandeira,  centro da cidade, pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande-PB (PMCG-PB),  por  meio da  Coordenadoria  Municipal  de  
Políticas  Públicas  das Mulheres.  Segundo a  Coordenadora  deste  evento,  o 
objetivo  da  programação  é  dar  visibilidade  ao  enfrentamento  da  violência 
doméstica,  entendendo a mesma que:  “a  política  pública  desenvolvida pela 
PMCG  tem  contribuído  para  a  diminuição  de  mortes  de  mulheres  em 
decorrência da violência doméstica”. Tal evento contou com a contou com a 
participação  dos  diversos  órgãos  municipais,  sendo  a  abertura  com  a 
“Orquestra  Filarmônica Epitácio  Pessoa”,  vindo em seguida outras atrações 
culturais, a exemplo da “Banda de Pífanos Cantores da Colina” e a “Dança do 
Ventre”, formadas por idosos do Centro Municipal de Convivência de Idosos.   
       Na mencionada data comemorativa, além da distribuição de cartilhas, 
foram  realizadas  atividades  como  panfletagens  e  exposição  de  outdoors 
alusivos aos oito anos de lutas e conquistas das mulheres. Em geral, todo esse 
material  possuía orientações do significado da  Lei  Maria da Penha, com as 
consequentes alterações culturais decorrentes, tais como a sua aplicabilidade, 
divulgação da rede de serviços para mulher em situação de violência, garantia 
da segurança cidadã, acesso à Justiça, entre outros. No que se refere política 
municipal destinada a diminuir o número de mulheres mortas em decorrência 
da  violência,  a  já  referida  coordenadora  destacou  que  esse  trabalho  é 
desenvolvido de forma integrada entre a PMCG-PB, Delegacia das Mulheres, 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, Ministério Público 
e demais instituições que compõem a Rede de Enfrentamento à Violência 
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Doméstica.  Continuando,  ela  ressaltou  que  o  trabalho  das  equipes  do 
Programa Saúde da Família (PSF), Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS)  e  o  Centro  de  Referência  Especializada  de  Assistência  Social 
(CREAS),  que  atendem às  mulheres  vítimas  de  violência,  além da  própria 
Secretaria  Municipal  de  Saúde,  estando  todas  estas  equipes  presentes  no 
citado  dia  comemorativo,  para  oferecer  orientações  relacionadas  com  a 
temática em estudo.
       Já quanto à importância da Lei Maria da Penha, a coordenadora afirmou 
que ela representa um “marco fundamental na luta contra a violência praticada 
em relação às mulheres no Brasil”.  Então, ao frisar as ações desenvolvidas 
pelo Município, ela destacou que a PMCG-PB mantém o “Centro de Referência 
Professora  Ana  Luiza  Mendes  Leite”,  que  é  uma  Casa Abrigo,  onde  as 
mulheres são protegidas, tendo esta unidade capacidade para abrigar até 16 
mulheres,  que recebem assistência psicológica,  social  e jurídica,  ficando as 
mesmas sob a tutela da PMCG-PB até a prolação da decisão judicial.  Além 
disso,  essa  coordenadora  informou também que  a  luta  para  a  garantia  da 
autonomia econômica das mulheres em situação de violência tem possibilitado 
a conquista de recursos para capacitar mulheres, por intermédio de cursos nas 
áreas de construção civil, tecnologia e alimentos. Indiscutivelmente, tal esforço 
garante a formação de pedreiras, pintoras de parede, eletricistas, encanadoras, 
montadoras e técnicas de manutenção de computadores, padeiras, confeiteiras 
etc., totalizando 328 mulheres, fazendo cursos desde setembro de 2014. Ainda 
de  acordo  com  tal  coordenadora  a  meta  é  constituir  uma  Cooperativa  de 
Mulheres  com  Referência  na  Construção  Civil  e,  com  isso,  inseri-las 
efetivamente no mercado de trabalho.
       Segundo dados fornecidos pelo “Centro da Mulher 08 de Março”,  até 
outubro de 2013 foram registrados 89 estupros e 56 homicídios de mulheres, 
isso apenas no Estado da Paraíba; já com relação ao mesmo período de 2012, 
houve uma redução de 31% no número de homicídios. Em síntese, para este 
movimento social de mulheres, muito embora esses núimeros sejam um reflexo 
da  aplicação  da  Lei  Maria  da  Penha,  isto  não  é  motivo  suficiente  para 
comemoração. Neste sentido, uma ativista que integra o Grupo “Flor e Flor:  
grupo de estudo de gênero da UEPB”, e da ONG “Centro de Ação Cultural” 
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(CENTRAC),  afirma que: “[...]  Apesar dessa aparente redução, os números 
ainda são bastante altos e a rede de serviços de atenção à mulher vítima de 
violência  não  funciona  de  forma articulada,  o  que  dificulta  um atendimento 
integral e incide no retorno das mulheres ao ciclo de violência. Além do mais, 
as  ações  de  prevenção  são  pontuais  e  não  desconstroem  efetivamente  o 
machismo”. 
       Como podemos observar, apesar do rigor da Lei Maria da Penha, os níveis 
de violência contra mulher  são alarmantes e preocupam a sociedade como 
todo. Nessa perspectiva, um estudo divulgado no mês de setembro de 2013 
pelo IPEA, colocou o Estado da Paraíba na oitava posição, tendo a maior taxa 
de mortes violentas de mulheres. Segundo esta pesquisa, são praticamente 
sete mortes para cada 100 mil  mulheres neste Estado,  sendo tal  índice de 
6,99%, que é superior  ao índice nacional  de 5,82%. Então, a partir  desses 
preocupantes  números,  a  eficiência  da  lei  também  é  comprometida, 
notadamente  devido  a  lentidão  na  aplicação  das  medidas  protetivas  que 
dependem da Justiça.
       Na realidade, na época atual, para se verem livres dos agressores, as 
mulheres abrem mão da liberdade e vão com os filhos para Casas-abrigo, haja 
vista que foi exatamente isso que aconteceu com uma das vítimas, que teve 
coragem de fazer a denúncia somente depois de um grave sinal dado por um 
dos filhos, de sete anos. Segundo essa genitora: “o meu filho falou que quando 
crescesse, ele mesmo mataria o pai, porque ele não iria mais aceitá-lo. Então,  
aquilo me doeu muito, e eu pensei ‘ou eu protejo o meu filho ou o meu filho vai 
acabar com a vida dele’”.
      Enfim, a luta pela igualdade é uma tarefa árdua enfrentada por muitas 
mulheres que desejam ter o seu espaço na sociedade, vivendo dignamente e 
eliminando os preconceitos e as diferenças de gênero. Mas, ressalte-se que tal 
luta  foi  propulsora de produções científicas e teses no campo das ciências 
sociais aplicadas, causando assim modificações e impactos, por intermédio de 
variados movimentos políticos, raciais, étnicos, religiosos e ideológicos em todo 
mundo. Em resumo, ser identificado como igual é algo que sempre fez parte 
das reivindicações dos movimentos sociais de diversos setores; além de que, 
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especificar  o  que  vem  a  ser  um  tratamento  igualitário  também  foi  algo 
ambicionado no decorrer do processo civilizatório humano.
 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
      Considerando que na presente pesquisa houve o propósito  inicial  de 
analisar o papel das intituições, bem como as mudanças e avanços advindos 
da introdução da Lei n°11.340/2006 na Comarca de Campina Grande – PB, no 
decorrer deste estudo investigamos órgãos oficiais dos Poderes Públicos, onde 
tramitam os inquéritos e processos que dizem respeito  à violência contra a 
mulher.  De  modo  que  realizamos  visitas,  in  loco,  às  Varas  Judiciais 
Especializadas,  ao  Ministério  Público  e  à  Delegacia  Especializada  de 
Atendimente à Mulher, no intuito de verificar empiricamente como acontece a 
apuração,  a  nível  administrativo  e  judicial,  de  ocorrência  que  envolvem 
violência doméstica.
      Os  dados  coletados  na  pesquisa  nos  levam  a  concluir,  a  partir  da 
quantidade de novas ações impetradas, que a mulher vitimazada está mais 
consciente, buscando seus direitos e meios de defesa. Anteriormente, a falta 
de  uma  legislação  específica  que  punisse  a  violência  em  sua  mais  alta 
complexidade, fazia com que as mulheres perdessem a confiança na justiça, 
levando isso a uma certa naturalização ou aceitação da violência interpessoal. 
Atualmente,  observamos  que  a  violência  doméstica  vem  tornando-se 
notoriamente  pública  em  alguns  espaços,  fato  este  que  acarretou  um 
enfraquecimento  da  naturalização  ou  aceitação  dos  eventos  de  violência, 
devido,  entre  outros  fatores,  a  atuação  mais  efetiva  dos  órgãos  públicos 
competentes.  Mas,  muito  embora  que  a  Lei  Maria  da  Penha tenha  sido 
institucionalizada, os níveis de violência doméstica contra a mulher ainda são 
alarmantes e preocupam a sociedade como todo. 
       No que diz respeito aos esclarecimentos prestados pelos profissionais que 
estão diretamente envolvidos com a problemática da violência praticada contra 
a mulher. De início, procuramos o Juiz responsável pelo Juizado de Violência 
Doméstica contra a Mulher, que disponibilizou dados por meio do “Sistema 
de Controle  de  Processos do Poder  Judiciário  do  Estado da Paraíba”,  nos 
revelando estatísticas do ano de 2013 e do primeiro semestre do ano de 2014, 
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como já ressaltado antes. Quanto aos  processos, no ano de 2013 foram em 
média distribuídos 1.441, dentre estes, 1.163 tiveram suas decisões proferidas 
em favor das vítimas, com a concessão de medidas protetivas, existindo um 
total de 1.857 processos ativos no ano retromencionado. No primeiro semestre 
do  ano  de  2014,  833  processos  foram  destribuidos,  havendo  decisões 
favoráveis  as  mulheres  agredidas  em  754  deles,  estando  até  o  presente 
momento  2.005  processos  ativos.  Para  esse  Juiz  de  Direito,  os  números 
confirmam  que,  antes  da  Lei,  já  havia  uma  certa  demanda,  a  qual  se 
encontrava  retida,  sendo  que,  após  sua  criação,  esses  números  subiram 
gradativamente a cada ano.
       Desse modo, compreendemos que  violência doméstica deixa de ser um 
crime banal para tornar-se o cerne de uma lei específica de grande relevância 
social. Além disso, com a criação de um Juizado para processar e julgar crimes 
de violência contra a mulher, os casos passaram a ser melhor analisados, pois 
há  todo  o  envolvimento  de  funcionários  que  estão  voltados  para  essa 
problemática.
       Ainda de acordo com o representante do órgão jurisdicional do Estado 
entrevistado, os números ilustram os novos comportamentos adotados pelas 
vítimas no cenário em que vivem, onde evidencia-se uma elevação no número 
de  processos,  visto  que,  na  época  atual,  as  vítimas  tomaram  ciência  e 
conhecimento  da  Lei  Maria  da  Penha,  que  trouxe  mais  confiança  para  as 
mulheres,  fazendo  com  que  elas  se  sintam  protegidas  por  meio  dos 
dispositivos  legais  e  das  intituições  que  as  acolhem,  que  inexistiam 
anteriormente.
       Ademais, obtivemos também a informação de que a grande maioria das 
vítimas  solicitam  a  concessão  das  chamadas  medidas  protetivas,  que  são 
consideradas como importantes inovações oriundas da  Lei Maria da Penha, 
sendo concedidas sempre quando existe a possibilidade da mulher encontrar-
se  em  situação  de  risco,  devido  a  gravidade  dos  atos  violentos  que  é 
submetida por parte do seu agressor. Antes da lei entrar em vigor, a ofendida 
era obrigada a se refugiar em casa de familiares ou amigos, para impedir que 
novos  casos  de  violência  ocorressem  durante  o  processo.  Assim,  em  tais 
situações, torna-se imperiosa a atuação do Poder Judiciário, impondo a medida 
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cautelar  em questão,  visando acelerar  a  solução dos problemas da mulher 
agredida,  servindo tal  medida como meio  de proteção e  garantia  aos seus 
direitos.
       Durante a pesquisa, constatamos que foi de grande relevância a criação 
dos  Juizados  de  Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher,  com 
competência  cível  e  criminal.  Porém,  diante  da  realidade  brasileira, 
questionamos as  condições materiais  para  haver  um efetivo  funcionamento 
desses juizados, considerando toda a estrutura que se necessita para a plena 
aplicação  da  lei  em  análise,  inclusive  a  demanda  de  juizes,  promotores, 
defensores  e  servidores  para  proporcionar  um  adequado  funcionamento 
dessas varas judiciais.  Ademais, estas deverão, igualmente, contar com uma 
equipe  de  atendimento  multidisciplinar,  integrada  por  profissionais 
especializados nas áreas social, psicológica e de saúde. Em suma, na atual 
conjuntura da comarca de Campina Grande-PB, a partir  das observações e 
impressões verificadas durante a pesquisa de campo, compreendemos que ssa 
“almejada” atuação das referidas varas judiciais, de certo modo, vem evoluindo 
razoavelmente.
       Portanto, nessas intervenções indutivas, o diálogo com os paticipantes da 
pesquisa teve por objetivo identificar como vem se processando os casos de 
violencia doméstica na cidade em análise, havendo também questionamentos 
envolvendo  os  Tratados  e  Convenções  Internacionais  das  quais  o  Brasil  é 
signatário; ou seja, se estes pactos representam benefícios para uma efetiva 
aplicação da lei, bem como na incidência prática. No tocante ao dispositivos 
internacionais, em geral eles não são difundidos amplamente para o grande 
público,  de  maneira  que  os  grupos  sociais  que  realmente  necessitam  da 
proteção do Estado, muitas vezes, não têm nem memso o conhecimento de 
sua existência. Contudo, os profissionais da área jurídica têm ciência de tais 
Convencões e Tratados, utilizando-os sempre que necessário e conveniente ao 
caso concreto.
       Com relação ao Ministério Público, na oportunidade em que arguimos 
sobre os papéis institucionais desempenhados por ele, ficou bastante evidente 
que,  como defensor  do  regime democrático,  esse Órgão Ministerial  cumpre 
importante função em sede de violência doméstica. Verificamos, por meio dos 
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esclarecimentos fornecidos pelo Promotor de Justiça da Defesa da Mulher da 
Comarca  de  Campina  Grande-PB,  que  o  Ministério  Público  trabalha 
concomitantemente  com  os  demais  órgãos  públicos  ligados  a  proteção  da 
mulher.  Nas  esferas  administrativas  e  judicial,  a  atuação  ministerial  é 
indispensável: na primeira, este órgão dispõe do poder de polícia, cabendo-lhe 
fiscalizar estabelecimentos públicos e privados de atendimento a mulher em 
situação de violência doméstica; e na segunda, o órgão deve intervir tanto em 
questões cíveis como penais.
        No que diz respeito à  Delegacia Especializada de Atendimento à  
Mulher (DEAM),  obivemos  algumas  informações  por  meio  da  Delegada 
responsável, compreendendo esta que o rigor da lei mostra resultados, sendo 
estes os reflexos do papel que têm as instituições, a exemplo das delegacias, 
que vêm desempenhando suas funções institucionais desde a promulgação da 
Lei Maria da Penha. Segundo essa profissional, o número de procedimentos 
que a delegacia vem realizando aumentou muito  por dois grandes motivos, 
quais  sejam:  se  exige,  atualmente,  a  instauração  de  um  inquérito  policial, 
dando maior proteção as vítimas; bem como vêm sendo realizadas, cada vez 
mais, campanhas de conscientização e encorajamento voltadas para mulheres 
que são vítimas de violência. 
       Ainda em conformidade com as informações apresentadas pela DEAM, na 
época atual verifica-se uma queda dos crimes de homicídio praticados contra 
mulheres vítimas de violência doméstica no município de Campina Grande-PB. 
Já quanto aos crimes de lesões corporais no âmbito da violência doméstica, 
sejam eles de naturezas leve, grave ou gravíssima, segundo esclarecimentos 
da mencionada delegada, todas estas espécies são consideradas intoleráveis. 
Nesse  sentido,  o  Supremo Tribunal  Federal  (STF)  decidiu  que  o  Ministério 
Público pode propor Ação Penal Pública sem necessidade de representação da 
vítima  nos  crimes  de  lesão  corporal  leve,  que  antes  deveriam  ser 
representados por esta para que houvesse a persecução penal. Por sua vez, 
nos crimes de Ação Pública Condicionada, a exemplo do tipo penal ameaça, é 
necessário que a vítima tenha o interesse de iniciar com a ação. Em resumo, 
tudo  isso  é  indicaivo  de  que  as  mulheres  estão  comparecendo  mais  nas 
delegacias para denunciar seus agressores, requerendoa devida proteção 
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estatal.  De acordo com a Delegada entrevistada,  as  medidas protetivas  de 
urgência  foram  as  principais  conquistas  para  as  mulheres,  pois  agora 
determinadas  situações  podem  ser  resolvidas  brevemente;  sendo  que,  o 
afastamento do agressor do lar e a proibição de aproximação da vítima são as 
medidas  mais  utilizadas,  até  por  serem  de  fácil  execução.  Há  também  a 
questão da prisão em flagrante, possibilidade igualmente trazida pela Lei e que 
vem coibindo a ação de muitos agressores, sendo tal procedimento bastante 
utilizado pelas DEAMs, quando necessário.
       Durante a pesquisa, um aspecto que nos chamou atenção foi a ausência 
de determinação da variável “classe social” nas representações de violência; 
de forma que percebemos que a violência doméstica é “democrática”, atingindo 
todas as classes. Porém, é inegável  que, considerando ser a delegacia um 
serviço  público  da  esfera  administrativa,  a  grande  maioria  das  mulheres 
atendidas  são  de  extrato  sociais  de  baixa  renda,  existindo  então  inúmeros 
fatores que inibem o registro da ocorrência nessas instituições por parte das 
mulheres  que  estão  inseridas  nas  camadas  sociais  mais  elevadas  da 
sociedade.
       No que se refere à situação em que se encontram as mulheres vítimas,  
participantes da nossa pesquisa, fizemos algumas constatações por meio da 
colaboração da Diretora do Centro de Referência de Atendimento à Mulher. 
Assim,  em  uma  certa  ocasião,  esta  profissional  nos  prestou  valiosos 
esclarecimentos sobre a logística do funcionamento de tais centros, com os 
respectivos mecanismos utilizados para a preparação psicológica da mulher 
vitimada.  De  maneira  que,  atualmente,  existe  uma  razoável  rede  de 
atendimento à mulher na Comarca de Campina Grande-PB, com boa estrutura 
física  e  funcionários  qualificados  para  o  acolhimento  e  acompanhamento 
dessas vítimas. De fato, o “Centro Estadual de Referência da Mulher Fátima 
Lopes” integra a rede de atenção, na Paraíba, às ususárias em situação de 
risco proveniente de violência. Uma das metas deste centro é contribuir para 
consolidar a assistência e prevenção à violência, especialmente na região da 
Borborema,  atuando  em  aproximadamente  17  cidades,  tendo  este  serviço 
prestado atendimento a 209 mulheres em 2013. Tal centro foi inaugurado em 
2012, instituído por meio de um convênio resultante da parceria entre o 
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Governo do Estado da Paraíba, por intermédio da Secretaria da Mulher e da 
Diversidade Humana, e o Governo Federal, por meio da Secretaria de Políticas 
para Mulheres.
       Em pesquisa  de campo realizada,  foi  possível  perceber  o exercício 
primordial  do  Centro  de  Referência,  qual  seja,  o  atendimento  pscicológico, 
social e jurídico. Além disso, faz-se o acolhimento e orientação às mulheres em 
situação  de  violência  por  meio  do  apoio  institucional,  bem  como  pelo 
fortalecimento da auto-estima dessas vítimas, funcionando como uma forma de 
acesso especializado para a inclusão da mulher em situação de violência na 
rede de atenção. Assim sendo, este centro atua de mod integral e em parceria 
com  serviços  de  saúde,  assistência  social,  segurança  pública,  educação, 
seguridade social,  judidiário, ministério público e organizações da sociedade 
civil.  Enfim,  oferece  todas  as  condições  para  os  encaminhamentos 
necessários,  objetivando que a mulher atendida alcance a resolução do seu 
caso, sendo isto realizado a partir de apoio especializado, informando a elas 
sobre as formas de atendimento e os direitos, inclusive quanto à Lei Maria da 
Penha, contando  a  equipe  com  coordenadora  geral,  assistentes  sociais, 
psicólogas, advogadas e técnicos administrativos.
       O “Centro de Referência da Mulher Fátima Lopes” mantém relação com as 
Casas-Abrigo, promovendo o encaminhamento das vítimas. Nessa perspectiva, 
registre-se  que  a  multiplicação  destas,  fomentada  pelo  financiamento  do 
Ministério da Justiça em parceria com o Conselho Nacional  dos Direitos da 
Mulher, desde 1997, foi fundamental para atender aos casos mais complexos 
de violência. Contudo, não tivemos contato direto com tais “Casas”, devido ao 
fato destas funcionarem de forma sigilosa, para que o agressor não possa mais 
ter contato com as vítimas. 
       Na cidade de João Pessoa-PB, a “Casa-Abrigo da Paraíba Aryene Thais”, 
é um serviço de proteção, vinculado a Secretaria da Mulher e da Diversidade 
Humana, que vem funcionando desde outubro de 2011. Em síntese, oferece 
moradia protegida e temporária, por um período máximo de 180 dias, como 
também  atendimento  integral  para  mulheres  em  situação  de  violência 
doméstica e familiar com risco iminente de morte. As mulheres abrigadas, bem 
como seus filhos de até 16 anos, contam com acompanhamento psicólogico, 
___________________________________________
Revista Dat@venia V.7,Nº 2(Mai./Ago.)2015,p.30-67
Revista Dat@venia V.7,Nº2(mai./ago.)2015 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i2p30-67
63
social, pedadógico e jurídico. No período de abrigamento, o principal objetivo 
da  secretaria  é  empoderar  essa  mulher  para  que  ela  possa  sair  e  dar 
continuidade  a  sua  vida  sem  a  dependência  do  agressor;  ou  seja, 
reconstruindo um plano de vida próprio e buscando a rede pública de serviços, 
meios  e  mecanismos  de  reintegração.Portanto,  para  ter  acesso  a  esse 
serviço,  é  necessário  que  a  mulher  procure  qualquer  órgão  de  Rede  de 
Proteção à Mulher e registre a ocorrência na Delegacia da Mulher.
       Em última análise,  salientamos que o  atual  Governo Municipal  vem 
utilizando  medidas  integrativas,  onde  atuam  em  rede  articulada:  a 
Coordenadoria Munincipal das Políticas Públicas para Mulheres, o Ministério 
Público, o Poder Judiciário,  a Delegacia da Mulher,  o Centro de Referência 
para Mulheres e as Polícias, enfim, todas estas instituições se mobilizam para 
que a concretização das ações e esforços sejam consolidados eficientemente. 
Além  do  mais,  tem  igualmente  a  preocupação  de  estimular  a  reflexão  da 
sociedade  sobre  a  violência  doméstica  contra  a  mulher  na  Paraíba  e, 
particularmente, na cidade de Campina Grande.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
       Ao término desta pesquisa, entendemos como sendo indiscutível o fato de 
que a Lei Federal n° 11.340/2006, denominada de Lei Maria da Penha, é um 
marco normativo no Brasil  no que concerne a violência doméstica contra a 
mulher. De modo igual,  é também notório o aspecto de que a maior parte das 
inovações legislativas e institucionais no país resultaram de fortes movimentos 
feministas que sempre propugnaram o cambate a tais violências.
       Portanto, considerando que a violência doméstica contra a mulher vem se 
constituindo  como  um  dos  problemas  sociais  mais  frequentes  em  nossa 
sociedade; por conseguinte, tomamos como foco principal deste estudo o papel 
do Estado e de suas instituições diante do enfretamento de tal violência, tema 
este de alta complexidade, que tem como base a desigualdade de gênero.
       De  acordo com os  resultados obtidos  no decorrer  do  projeto,  ficou 
perceptível  a  relevância  que  o  Estado  detém,  atuando  na  garantia  da 
efetivação dos direitos das mulheres vítimas, bem como no enfrentamento das 
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problemáticas  advindas  da  desigualdade  de  gênero,  que  resulta, 
principalmente, na violência conjugal.
       No contexto específico da Comarca de Campina Grande-PB, verificamos 
que ainda há muito o que se fazer em termos de políticas públicas voltadas 
para o enfrentamento da problemática da violência doméstica contra a mulher. 
Por  outro lado,  foi  igualmente evidenciado que são muitas as tentativas de 
inserções de tais políticas, sendo que os resultados práticos, de certa forma, 
deixam a desejar.
       Nesse sentido, é importante salientar que inúmeras cidades foram capazes 
de  criar  políticas  públicas  adequada para  um efetivo  funcionamento  da  Lei 
Maria  da Penha.  Mas,  de um modo geral,   dados revelam que a violência 
doméstica  contra  a  mulher  ainda  é  recorrente  e  cotidiana;  com efeito,  em 
conformidade  com o  Anuário  Brasileiro  de  Segurança  Pública  de  2013,  os 
números da violência contra a mulher no Brasil superam o total do número de 
homicídios em geral, no ano de 2012.
       Em síntese, no decorrer desta pesquisa, compreendemos que apesar da 
Lei  Maria  da  Penha não ter  erradicado definitivamente  a violência  doméstica, 
indiscutivelmente,  essa legislação garantiu  importantes  conquistas.  Registre-se, 
nessa conjuntura, que o trabalho das instituições, com ênfase ao município de 
Campina Grande-PB, são de enorme relevância no cenário do combate a violência 
contra  a  mulher.  Ademais,  a  ampliação dos serviços  de  proteção  tem efeitos 
práticos e psicológicos positivos, especialmente em virtude de existir uma rede de 
apoio  mais  presente,  como também devido  a  criação  de  estruturas  como os 
Centros Especializados de Atendimento  à Mulher,  Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher, Casas abrigo e Juizados Específicos; em suma, todas 
estas instituições fazem com que a vítima tenha mais segurança para reagir contra 
o ciclo da violência. De fato, o reflexo disso indica o crescimento do número de 
mulheres que já fazem a denúncia na primeira vez em que são agredidas.
        Foi também concluído que a Delegacia Especial de Atendimento à Mulher – 
DEAM, é o acesso inicial para a rede de serviços que envolvem a violência de 
gênero.  Outrossim,  o  efetivo  engajamento  daqueles  diretamente  envolvidos 
com a problemática - Juízes dos Juizados Especiais de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, Delegadas, Assistentes Sociais, Promotores, 
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Cordenadores  dos  Centros  de  Referência  e  Atendimento  a  Mulher  – 
certamente possibilitará às mulheres a plena garantia ao exercício dos direitos 
humanos,  sociais  e  fundamentais,  bem  como  proporcionará  mudanças  de 
valores na sociedade no que diz respeito às questões de violência de gênero, 
garantindo-lhes  assim a  necessária  diginidade  e  colaborando  então  para  a 
diminuição da violência na sociedade como um todo.
       Concluímos, igualmente, que a realização deste estudo nos possibilitou  
novos conhecimentos sobre o fenômeno da violência, bem como quanto as 
importantes consequências advindas do trabalho dos profissionais que atuam 
no  enfretamento  de  tal  situação,  notadamente  quanto  ao  acolhimento  e 
serviços prestados às vítimas, como também na sensibilização da comunidade, 
com intuito de superar a complexidade e as dificuldades vivenciadas por essas 
mulheres.
       Finalizamos  essa  pesquisa  enfatizando  que  os  grandes  desafios 
institucionais são os enfrentamentos de determinadas mentalidades e valores, 
sendo imprescindível a existência de uma vontade política de reconhecimento 
dos  direitos  das  mulheres  por  parte  da  sociedade  civil,  dos  profissionais 
jurídicos, entre outros segmentos de categorias liberais, sempre buscando a 
viabilidade institucional de sua implementação. Sem dúvida, a tarefa é árdua, 
mas a lei e o papel que as instituições estão desempenhando é um avanço 
significativo para a continuidade do combate à violência contra as mulheres.
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